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A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (......);


TENDO PRESENTE a declaração AG/DEC. 46 (XXXVI-O/06), “Declaração de São Domingos: Governabilidade e Desenvolvimento na Sociedade do Conhecimento”;
LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06), “Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação”;
RECORDANDO que o direito à liberdade de pensamento e expressão, que compreende a liberdade de buscar, receber e divulgar informações e idéias de toda natureza, está reconhecido no artigo IV da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem  e no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Carta Democrática Interamericana, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, e em outros instrumentos internacionais e constituições nacionais;

RECORDANDO TAMBÉM que o artigo IV da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem declara que “toda pessoa tem direito à liberdade de investigação, de opinião e de expressão e difusão do pensamento, por qualquer meio”;

RECORDANDO ADEMAIS que o artigo 13.1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos  declara que  “toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e expressão. Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha”;

RECORDANDO TAMBÉM os relatórios trimestrais emitidos pelo Relator Especial para Liberdade de Expressão e os volumes relevantes dos Relatórios Anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos correspondentes a 2005 e 2006, sobre a liberdade de expressão; 

LEVANDO EM CONTA a resolução 2005/38, “O Direito à Liberdade de Opinião e  Expressão,” da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, que declara que o exercício do direito à liberdade de opinião e expressão é um dos fundamentais essenciais de uma sociedade democrática; é facilitado por um ambiente democrático que, inter alia, oferece garantias para sua proteção; é essencial para a participação plena e efetiva em uma sociedade livre e democrática; e contribui para o desenvolvimento e fortalecimento de sistemas democráticos eficazes; 
CONSIDERANDO que a Carta Democrática Interamericana declara que a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa são componentes fundamentais do exercício da democracia; e 

RESSALTANDO que o acesso à informação e o intercâmbio e criação de conhecimento são elementos importantes de uma sociedade livre, democrática e pluralística, e que o uso da Internet e da  World Wide Web em particular, sem censura política, podem contribuir para o desenvolvimento de um futuro democrático e para o exercício do direito à liberdade de expressão e ao livre fluxo de informação e idéias para todos os povos das Américas,

RESOLVE:

1.
Reafirmar o direito à liberdade de pensamento e expressão e fazer um apelo aos Estados membros a respeitar este direito, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos Humanos e com os instrumentos internacionais de direitos humanos de que sejam parte.
2.
Reafirmar que a liberdade de pensamento e expressão e a divulgação de idéias são fundamentais para o exercício da democracia.
3.
Instar os Estados membros a que assegurem, no âmbito dos instrumentos internacionais pertinentes de que sejam parte, o respeito à liberdade de expressão nos meios de comunicação, incluindo os eletrônicos, a imprensa, rádio e televisão e, em particular, o respeito à independência e à liberdade editorial dos meios de comunicação.
4.
Reafirmar que meios de comunicação livres e independentes são fundamentais para a democracia e para a promoção do pluralismo, da tolerância e da liberdade de pensamento e expressão, e para a facilitação de um diálogo e um debate livre e aberto entre todos os setores da sociedade, sem discriminação de nenhum tipo.

5.
Instar os Estados membros a promover um enfoque pluralista das informações mediante fomento do pleno exercício da liberdade de expressão e pensamento, acesso à mídia e da diversidade de proprietários de meios de comunicação e fontes de informações por meio de, entre outros, sistemas transparentes de concessão de licenças e, conforme apropriado, regulamentos eficazes que impeçam a concentração indevida da propriedade dos meios de comunicação.

6.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem revogar leis que definam o desacato como um crime e adotar normas para assegurar que todos os meios de comunicação possam operar sem censura política e tenham liberdade na prática para expressar pontos de vista políticos discordantes, a fim de ampliar o debate político e promover a divulgação de informação e opiniões, o que é essencial para o funcionamento da democracia.
7.
Instar os Estados membros a que respeitem e assegurem o direito à liberdade de pensamento e expressão e a que criem as condições necessárias para este fim, incluindo garantindo que a legislação nacional relevante seja conforme com suas obrigações internacionais de direitos humanos e seja implementada efetivamente.

8.
Reconhecer a valiosa contribuição das tecnologias da informação e da comunicação (TICs), incluindo a Internet, no exercício do direito à liberdade de expressão, bem como à habilidade das pessoas de buscar, receber e divulgar informação e as contribuições que possam oferecer para o livre fluxo de informação.

9.
Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tanto o acompanhamento adequado como o aprofundamento do estudo dos temas constantes dos volumes relevantes de seus Relatórios Anuais de 2005 e 2006 sobre a liberdade de expressão, tomando como base, entre outros, as contribuições recebidas sobre a matéria dos Estados membros, desde que sejam recebidas contribuições voluntárias para financiar a continuação desses estudos.
10.
Endossar o trabalho do Relatório Especial da CIDH para a Liberdade de Expressão e instar os Estados membros a que apóiem os seus esforços, acolhendo suas visitas in loco e proporcionando recursos adicionais quando possível.

11.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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